GRUPO II -  CLASSE VII - Plenário.

TC-005.514/2004-9.

Natureza: Representação.

Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - TRT/PE

Interessada: Procuradoria da República no Estado de Pernambuco.

Advogado: não há.

Sumário: Representação. Concessão de vacância a servidor em razão de posse em outro cargo inacumulável em âmbito estadual e consecutiva recondução. Procedimento amparado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e por súmula da Advocacia Geral da União. Aproveitamento pelo TRT-6ª Região/PE de candidato aprovado em concurso público realizado pelo TRT-24ª Região/MS. Procedimento adotado em conformidade com a jurisprudência do Tribunal. Conhecimento. Procedência parcial. Considerações a respeito do tema e mudança de entendimento. O aproveitamento de candidatos aprovados em concursos realizados por outros órgãos do mesmo Poder somente poderá ocorrer no âmbito da mesma região geográfica.

RELATÓRIO

Cuidam os autos de Representação acerca de possíveis irregularidades praticadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE, no tocante a recondução de servidor exonerado em razão de investidura em cargo inacumulável de outra unidade federativa, bem como na nomeação do mesmo servidor, após aprovado em concurso para analista do TRT da 24ª Região, para o cargo de Analista Judiciário do mesmo.

2. A seguir transcrevo a instrução da lavra da Assessoria da Sefip, responsável pelo exame do processo:

“2. O caso está sendo investigado pela Procuradoria da República em Pernambuco - PR/PE nos autos do Procedimento Administrativo n.º 1.26.000.000302/2004-58.  Em resposta aos questionamentos da Procuradora da República Luciana Marcelino Martins, o Juiz Presidente do TRT-6ª Região, Fernando Cabral de Andrade, encaminhou àquela Procuradoria o Ofício TRT-GP nº 146/2004, datado de 1º.04.2004, no qual prestou as informações solicitadas (v. fls. 12/26).   Posteriormente, o mencionado Magistrado colocou o Presidente desta Corte de Contas a par dos fatos (v. expediente Of. TRT-GP nº 147/2004, também datado de 1º.04.2004, à fl. 02).

3. O Ministro-Relator Ubiratan Aguiar, em despacho exarado em 29.04.2004, determinou que aquele expediente fosse autuado “(...) como Representação, nos termos do disposto nos arts. 68 e 69 da Resolução/TCU nº 136/2000 (fl. 01), e encaminhou o processo a esta Unidade Técnica para análise.

4. Cumpre registrar inicialmente que o Procedimento Administrativo instaurado pela PR/PE para investigar a recondução e a nomeação questionadas foi motivado por denúncia anônima, a qual encontra-se inserta nos autos às fls. 05/11. 

5. Alega-se na peça denunciatória - endereçada ao Sr. Procurador da República Titular de Ofício da Tutela Coletiva - que o servidor Adauto Félix da Hora solicitou vacância do cargo de Técnico Judiciário que ocupava no TRT-6ª Região após ter assumido o cargo de Auditor da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí, com vigência a partir de 25.11.2002 (v. fl. 05).  A vacância ocorreu, assim, em virtude da posse em outro cargo inacumulável, conforme dispõe o art. 33, VIII, da Lei nº 8.112/1990.  Ocorre que, segundo denunciado, “o servidor federal, ao assumir cargo inacumulável em órgão Estadual ou Municipal, não terá direito à recondução, independente de ter sido exonerado ou declarado vago o seu cargo, consoante a ementa do Parecer AGU/WM-03/97 da Advocacia Geral da União (...)”  (fl. 06).  O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão acompanharia também tal entendimento (e.g. Ofício nº 147/98-COGLE-DENOR-SRH, de 24.03.1998)(v. fl. 06).

6. Contudo, o servidor foi reconduzido ao cargo de Técnico Judiciário (Área Serviços Gerais) após sua “(...) desistência (...) em continuar o estágio probatório no cargo de Auditor da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí”(fl. 07).  

7. Por fim, o servidor foi nomeado para exercer o cargo de Analista Judiciário (Área Administrativa, Especialidade Contabilidade), “em face de aprovação em concurso público promovido por outro Tribunal, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região”(fl. 09).  Na denúncia à PR/PE, defende-se a tese de que “a possibilidade de cambiar servidores não encontra amparo na legislação que rege o ordenamento jurídico do concurso público, posto que, segundo dispõe a Constituição Federal, em seu art. 37, a Administração Pública obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como que a investidura em cargo ou emprego depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos.  Frise-se que, segundo os princípios constitucionais, a investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso de provas ou de provas e títulos para o cargo a ser investido, ou seja: para um determinado cargo em um determinado órgão é que se promove um concurso público para possibilitar a efetivação do seu provimento, o qual será, necessariamente, segundo os princípios constitucionais, um provimento originário” (fl. 09)(destaque original).

8.  Diante dos fatos apontados, solicitou-se da PR/PE que adotasse “(...) providências com a finalidade de se promover à apuração do aqui relatado e denunciado, sob pena de no futuro vir a se falar em ‘segurança jurídica’ do ‘servidor hipossuficiente’, que ora se beneficia da máquina administrativa, e, assim, correr-se o risco de se legitimar as ilegalidades cometidas” (fl. 11).

9. A Presidência do TRT-6ª Região, ao prestar esclarecimentos à PR/PE sobre o caso, assim pronunciou-se:

a) o ex-servidor Adauto Félix da Hora ocupava o cargo de Técnico Judiciário, Classe “C”, Padrão 15, Nível Intermediário, na condição de estável, e solicitou recondução ao seu cargo, uma vez que renunciou ao “(...) estágio probatório no cargo que ora ocupava, de Auditor da Secretaria do Estado do Piauí” (fl. 13).  O pleito poderia ser aprovado, haja vista a jurisprudência do STF (Mandados de Segurança nº 22.933-DF e 23.577-2 DF, como também a do TCU (v. fls. 15/24);

b) a nomeação do servidor no cargo de Analista Judiciário (Área Administrativa, Especialidade Contabilidade) decorreu em virtude da existência de uma vaga e ter o servidor sido aprovado em primeiro lugar no concurso realizado pelo TRT-24ª Região.  Esse Tribunal cedeu o candidato ao TRT-6ª Região, conforme previsto no Edital do certame (item 7, cláusula XI) e com amparo na jurisprudência desta Corte de Contas (Decisão nº 212/1998-P). 

10. Ao analisarmos o presente caso, constatamos que, de fato, há precedente no Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança nº 22.933-0 DF) acerca da possibilidade de servidor federal, estável, ser reconduzido ao cargo que ocupava após inabilitação voluntária em estágio probatório em outro cargo inacumulável. Embora a situação tratada naquele processo fosse relativa a dois cargos na Administração Federal, o Ministro Relator Octávio Gallotti, no seu relatório, pareceu encampar a idéia defendida pela Sub-Procuradora Geral da República Anadir de Mendonça Rodrigues.  Assim expressou-se a representante do Ministério Público Federal naqueles autos: 

“12. (...), não é dado olvidar que o espírito da lei há de ser levado em conta, no alcance de seu exato significado, e não pode ser desprezada a relevante circunstância de que o § 2º do art. 20 e o art. 29, I, da Lei 8.112, de 1990, deixam a descoberto o manifesto intento protetor com que o legislador pretendeu contemplar o servidor estável que houvesse de se submeter a estágio probatório para se ver provido em outro cargo.

13. Não há razão plausível, pois para que distinguindo onde a lei não distinguiu, ao servidor público FEDERAL, estável no serviço público também FEDERAL, seja recusado o direito de recondução, tão só porque o estágio probatório a que se submete diz respeito a cargo não federal”. (destaque original).

11. O instituto da recondução, tratado na Lei nº 8.112/1990, significa que o servidor estável poderá retornar ao cargo anteriormente ocupado, caso seja inabilitado em estágio probatório relativo a outro cargo (art. 29, I).  Esse instituto tem como corolário o da vacância, que significa, na lição de Maria Silvia Zanella di Pietro, “(...) o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do cargo, emprego ou função”  .  Ainda nos termos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, a vacância pode decorrer, por exemplo, em virtude de posse em outro cargo inacumulável (art. 33, VIII).  Como se vê, a Lei, em nenhum momento, explicitou que a recondução no âmbito da Administração Federal está adstrita a cargos na esfera federal.  A Lei Maior, por sua vez, em seu art. 37, inciso XVII, estabelece que “a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público”.  Ou seja, a inacumulação de cargos estende-se à toda Administração Pública.  Sendo assim, nada mais lógico considerarmos que a recondução para cargo federal é admissível mesmo quando o servidor estável for inabilitado, voluntariamente ou não, em estágio probatório em outro cargo inacumulável dos poderes estadual ou municipal.

12. Este Tribunal, ao tratar de caso similar, permitiu a recondução de dois servidores ocupantes do cargo de Analista de Finanças e Controle Externo (hoje Analista de Controle Externo) que haviam tomado posse em cargo inacumulável no Tribunal de Contas do Estado de Goiás.  Vejamos os termos do decisum:

“8.1. determinar a insubsistência das Portarias que declararam a vacância de cargos de AFCE/CE ocupados pelos servidores Eduardo de Sousa Lemos e Guilherme Torquato de Figueiredo Valente, em face de posse em outro cargo inacumulável;

8.2. deferir o retorno dos servidores indicados no subitem anterior ao Quadro de Pessoal deste Tribunal, com efeitos pecuniários a partir desta data” (Decisão nº 350/2001-Plenário, Sessão de 06.06.2001, no TC 013.206/2000-2).

13. Naquela assentada, o Ministro-Relator Benzamin Zymler, em seu relatório, destacou o entendimento defendido pela  Secretaria de Recursos Humanos desta Corte, in verbis: 

“Analisando o pedido, entendeu a SEREC que não há nenhuma restrição na Lei nº 8.112/90 quanto à aplicação do instituto da recondução a cargos fora da esfera federal, hipótese já agasalhada pela jurisprudência, consoante precedentes do Supremo Tribunal Federal (MS n.º 22.933-DF, Relator Ministro Otávio Gallotti, Sessão de 26.6.1996, e MS n.º 23.577-DF, Relator Ministro Marco Aurélio, Sessão de 3.12.1999), também citados pelo requerente”.

14. Portanto, entendemos que o TRT-6ª Região não cometeu ilegalidade ao permitir que o Sr. Adauto Félix da Hora, servidor estável, fosse reconduzido ao seu cargo de origem, uma vez que desistiu do estágio probatório no cargo de Auditor da Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí.

15. No que tange à possibilidade de o mesmo servidor ter tomado posse no cargo de Analista Judiciário (Área Administrativa, Especialidade Contabilidade) naquele Tribunal, embora tenha se submetido a concurso realizado pelo TRT-24ª Região, convém trazer a lume excerto da Decisão TCU nº 212/1998-Plenário, em que este Tribunal, em sede de Consulta, assim tratou do tema: 

 “2 - responder ao ilustre consulente que é legal o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, desde que dentro do mesmo Poder, para provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi realizado, que tenha as iguais denominação e descrição e que envolva as mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam idênticos requisitos de habilitação acadêmica e profissional e sejam observadas a ordem de classificação e a finalidade ou destinação prevista no edital, que deverá antever a possibilidade desse aproveitamento, conforme já se manifestou esta Corte em Sessões de 28.09.94 Dec. nº 633/94-P e de 17.09.97 Dec. nº 627/97-P” (grifamos).

16. As condições impostas pela Decisão acima transcrita estão, pois, presentes no caso ora sob apreciação. 

17. Registre-se, por derradeiro, que o servidor Adauto Félix da Hora não mais exerce o cargo de Analista Judiciário no TRT-6ª Região, conforme se observa no ato de desligamento (nº de controle 2-078630-1-02-2004-000023-0) registrado pelo Órgão no SISAC (v. fl. 28).

18. Diante de todo o exposto, somos de opinião que o Tribunal poderia adotar as seguintes providências em relação aos autos:

I.  conhecer da presente Representação, por atender aos requisitos de admissibilidade prescritos no art. 237, caput e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la improcedente;

II. dar ciência à Procuradoria da República em Pernambuco e ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região da decisão a ser exarada, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentarem; e

III. arquivar o presente processo.”.

3. O Secretário da Sefip acolhe o exame perpetrado por sua assessoria, propondo, em acréscimo, restringir o aproveitamento ao local em que terão exercício os servidores do órgão promotor do certame, nos termos do parecer que a seguir transcrevo:

“Coloco-me, em linhas gerais, de acordo com a proposta de encaminhamento oferecida na instrução precedente, consentânea com a jurisprudência assente nesta Corte.

Nada obstante, uma particularidade do caso concreto, aliada à ausência de regulamentação específica sobre a matéria, sinaliza, a meu ver, para a eventual necessidade de se reavaliarem os critérios atualmente utilizados pelo TCU para admitir o aproveitamento, por outros órgãos da Administração, de candidatos aprovados em determinado concurso público.

Trata-se do fato de o Sr. Adauto Félix da Hora ter se classificado em primeiro lugar no concurso realizado pelo TRT da 24ª Região (fl. 26) - portanto, dentro das vagas existentes naquele Tribunal - e, ainda assim, ter sido nomeado para o TRT da 6ª Região.

Pelo que se pode inferir, apresentava-se mais conveniente para o servidor, desde o início, ter exercício em Recife (6ª Região). No entanto, mesmo assim fez concurso para a Justiça do Trabalho em Campo Grande (24ª Região). A propósito, poder-se-ia questionar a razão de o TRT da 24ª Região não o ter nomeado (eis que aprovado dentro das vagas existentes no órgão), ou, ainda, o porquê de o TRT da 6ª Região não ter buscado candidatos remanescentes de concursos mais antigos realizados por outros TRTs. Também seria interessante questionar se, sem a possibilidade de nomeação para outro Tribunal, o servidor teria se motivado a prestar concurso em Campo Grande, ou, ainda, se outros potenciais interessados de Recife, uma vez informados do futuro aproveitamento, também não teriam se deslocado ao Mato Grosso do Sul para participar do certame. 

Aqui, permito-me transcrever excerto do parecer do Controle Interno do TRT da 17ª Região transcrito nos autos do TC-006.183/94-8, onde foi proferida a Decisão 633/94 - Plenário, que ainda hoje baliza o entendimento do TCU sobre o aproveitamento, por órgãos distintos, de candidatos aprovados em concursos públicos:

“(...) A prática demonstra que, apesar de acessíveis a todos os brasileiros que deles se interessem, os concursos públicos, mesmo os realizados por entidades federais, são regionalizados. Em outras palavras, são realizados em consideração às necessidades de pessoal de cada órgão e para os cargos que lei específica tenha criado dentro da estrutura da entidade e que estejam vagos.

É válido afirmar que cada concurso é uma história. História esta que tem como condutor o edital respectivo, que lança as regras que vinculam o Administrador. De concurso para concurso, varia o grau de complexidade das provas - mesmo que as seleções se façam para cargos idênticos - pelo simples fato de que a ‘história’ jamais se repete exatamente da mesma forma. Varia o grau de dificuldade da competição - tendo em vista maior ou menor afluência de candidatos, numa e noutra oportunidade, bem como em razão do local em que é ministrado o concurso. Pode-se firmar a presunção, por exemplo, de que um concurso para o cargo de Técnico Judiciário da Justiça do Trabalho realizado em São Paulo - Estado da Federação mais densamente povoado e servido das melhores escolas do país - há de ser muito mais competitivo e, destarte, difícil, que um concurso similar realizado em Rondônia. Os cargos em disputa são idênticos, as exigências feitas pela Administração aos candidatos, teoricamente, são as mesmas, mas as circunstâncias regionais fazem desses dois concursos acontecimentos completamente diferentes. Rigorosamente, só pode haver igualdade onde existe uniformidade de regras e de condições para todos.

Ainda que o TST imponha uma padronização formal e procedimental aos concursos realizados no âmbito da Justiça do Trabalho, é impossível evitar as variações que ocorrem no tempo e no espaço.

Assim sendo, como aproveitar para um dado TRT candidatos aprovados em concurso empreendido por outro, sem ferir o princípio constitucional da isonomia? E mais: com que critério escolher um concurso em detrimento de outro? À ausência de normas procedimentais a respeito, tudo fica ao alvedrio do Administrador. E, isso se sucedendo, atropela-se também o princípio constitucional da impessoalidade dos atos administrativos.”
A meu ver, um modo de minimizar eventuais distorções do chamado aproveitamento de candidatos, em boa medida antevistas no parecer acima (vide, por exemplo, o voto condutor do Acórdão 229/2002 - Plenário), seria a exigência, aditivamente aos requisitos já estabelecidos, de que os órgãos envolvidos, a saber, o órgão promotor do certame e os órgãos interessados em aproveitar candidatos aprovados, tenham seus servidores atuando na mesma localidade. Um tal requisito, diga-se de passagem, guardaria semelhança com aquele inserto no art. 20 do Estatuto das Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93), in verbis:

“Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado.”

Com efeito, não se revela razoável, por motivos óbvios, que uma licitação para prestação de serviços ou fornecimento de bens a um órgão situado em Brasília, por exemplo, seja realizada no Amazonas.

Por motivos semelhantes, também não parece razoável, com a devida vênia, admitir que um cargo a ser exercido no Rio Grande do Sul, por exemplo, venha a ser provido por candidatos habilitados em concurso realizado no Amapá. Não se pode olvidar que a localidade de exercício do cargo é fator preponderante inclusive na motivação dos potenciais participantes do certame.

Assim, em conclusão, proponho, aditivamente, que esta Corte, além dos requisitos já fixados nas Decisões 633/94 e 229/2002 - Plenário, passe também a exigir, para o aproveitamento de candidatos aprovados em concursos públicos realizados por outros órgãos, que os cargos a serem preenchidos por esse meio tenham seu exercício previsto para a(s) mesma(s) localidades(s) onde têm exercício os servidores do órgão promotor do certame.

Com essas considerações, submeto os autos à apreciação do Exmo. Sr. Ministro Ubiratan Aguiar.”.
É o relatório.

VOTO

 Cuidam os autos de Representação acerca de possíveis irregularidades praticadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE, em virtude da recondução de Técnico Administrativo exonerado em razão de investidura em cargo inacumulável de outra unidade federativa (Auditor da Secretaria do Estado do Piauí), bem como o consecutivo aproveitamento do mesmo servidor, na condição de candidato aprovado em concurso realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS para o cargo de Analista Judiciário, Especialidade Contabilidade. 

II

2. Com relação à primeira irregularidade suscitada, observo que a Decisão/TCU nº 350/2001 - Plenário  reconheceu o direito de servidor público federal, estável, empossado em cargo inacumulável de unidade federativa distinta, ser reconduzido ao cargo que ocupava, em face da suspensão dos efeitos da posse no novo cargo inacumulável decorrente de decisão judicial. Assim, o Tribunal deixou assente naquele decisum que a posse em outro cargo inacumulável é condição sine qua non para a efetivação da vacância prevista no art. 33, inciso VIII, da Lei n.º 8.112/90, conforme se evidencia a partir de excerto do voto condutor do Relator, Ministro Benjamin Zymler, que a seguir transcrevo:

 “15. Percebe-se, portanto, que uma das finalidades do dispositivo legal que estabelece a vacância em face da posse em outro cargo inacumulável é exatamente evitar a acumulação ilícita de cargos públicos. É espécie de ato vinculado que tem finalidade prevista em lei e apresenta causa específica de incidência. Só há esta espécie de vacância se o motivo ensejador do pedido for a posse em outro cargo inacumulável. Ausente o motivo específico, indevida será a vacância com base no fundamento legal ora tratado.

 16. É de inferir, portanto, que, ausente a razão jurídica para a vacância estabelecida no inciso VIII do art. 33 da Lei n.º 8.112/90, posse em outro cargo inacumulável, não pode subsistir o próprio ato de vacância. Quando o requisito supra não está presente no momento da realização do ato administrativo, o pedido de vacância deve ser indeferido de plano.”.

3. Entretanto, no presente caso a recondução se deu em razão de inabilitação voluntária em estágio probatório em outro cargo inacumulável de unidade federativa diferente. Resta saber, portanto, se a recondução nesta hipótese encontra óbice no ordenamento jurídico vigente.

4. No que concerne à união, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou favoravelmente à possibilidade de servidor público federal, estável, ser reconduzido ao cargo que ocupava após inabilitação voluntária em estágio probatório em outro cargo inacumulável federal, ao julgar os Mandados de Segurança n.º 22.933-0/DF (in DJ de 13/11/98), relatado pelo Ministro Octavio Gallotti, e MS n.º 23.577-2/DF (in DJ de 14/6/2002), relatado pelo Ministro Carlos Velloso, conforme se depreende das ementas trazidas à colação a seguir:

 “MANDADO DE SEGURANÇA N. 22.933-0 DISTRITO FEDERAL

 (...)

EMENTA : Estágio probatório.

 Funcionário estável da Imprensa Nacional admitido, por concurso público, ao cargo de Agente da Polícia do Distrito Federal.

 Natureza, inerente ao estágio, de complemento do processo seletivo, sendo, igualmente, sua finalidade de aferir a adaptabilidade do servidor ao desempenho de suas novas funções.

 Conseqüente possibilidade, durante o seu curso de desistência do estágio, com retorno ao cargo de origem (art. 2º, da Lei n.º 8.112/90).

 Inocorrência de ofensa ao princípio da autonomia das unidades da federação, por ser mantida pela união a Polícia Civil do Distrito Federal (Constituição, art. 21, XIV).”.

 MANDADO DE SEGURANÇA N. 23.577-2 DISTRITO FEDERAL

 (...)

EMENTA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTÁVEL. ESTÁGIO PROBATÓRIO. Lei 8.112, de 1990, art.20, § 2º. 

 I - Policial Rodoviário Federal, aprovado em concurso público, estável, que presta novo concurso, é nomeado como Escrivão da Polícia Federal. Durante o estágio probatório nesse último cargo, requer sua recondução ao cargo anterior. Possibilidade, na forma do disposto no art. 20, § 2º, da Lei 8.112/90. É que, enquanto não confirmado no estágio do novo cargo não estará extinta a situação anterior.

 II - Precedente do STF.: MS 22.933-DF, Ministro Gallotti, Plenário, 26.6.98, “DF” de 13/11/98.

 III - Mandado de segurança deferido.”.
5. Devo observar que a principal finalidade do art. 33, inciso VIII, da Lei n.º 8.112/90, ao estabelecer a vacância em face da posse em outro cargo inacumulável, é coibir a acumulação ilícita de cargo público federal com outro cargo de qualquer ente da federação. Assim, como o Estatuto dos Servidores Públicos Federais, em seu art. 29, não restringiu a possibilidade de recondução em razão da natureza do ente federado, não há razão para que se não estenda o entendimento firmado no MS/STF n.º 22.933-0-DF, de forma a contemplar tal possibilidade nos casos de desistência do estágio probatório pertinente a cargo vinculado a outro ente da federação. 

6. Com efeito, apesar de o caso tratado no leading case (MS-STF n.º 22.933-0/DF) ser relativo a dois cargos da Administração Federal , o Ministro Otávio Gallotti, encampou em seu relatório o Parecer da Sub-Procuradora Geral da República, Anadir de Mendonça Rodrigues, no sentido de permitir a recondução ao cargo de origem, de servidor federal, estável, desistente de estágio probatório relativo também a cargo não federal, senão vejamos:

“7. Ora o que se extrai, de tais disposições legais [arts. 20 e 29 da Lei n.º 8.112/90], é que o legislador teve nítida preocupação em não deixar ao desamparo o servidor inabilitado em estágio probatório, provendo para que pudesse sempre retornar status quo ante.

8. Bem por isso, não merece acolhimento o raciocínio desenvolvido nas informações, visto como entrevê restrições onde a lei não restringiu.

9. De fato, primeiramente, o exame dos referidos textos legais não autoriza que se entenda ser possível diferença de tratamento, em se tratando de inabilitação formal no estágio probatório ou em se cuidando de desistência voluntária do servidor à submissão ao estágio probatório.

10. Isto porque o requisito legal para se autorizar a recondução é, apenas, a existência de INABILITAÇÃO no estágio probatório (art. 29, I, da Lei 8.112, de 1990), e essa inabilitação ocorre da mesma forma, quer resulte de reprovação do servidor, na satisfação dos requisitos alinhados no art. 20 da mesma Lei n.º 8.112, de 1990, quer provenha da renúncia do servidor ao direito de se submeter ao estágio probatório.

11. De outra parte, a exegese restritiva adotada pelas informações, segundo a qual, ao cogitar de “servidor”, a Lei n.º 8.112, de 1990, quis limitar-se à “... pessoa legalmente investida em cargo público da União, das autarquias ou das fundações públicas federais - pelo que não haveria espaço para se cogitar da recondução de servidor federal em estágio probatório referente a cargo integrante da estrutura administrativa de outras Unidades da Federação - não tem, data venia qualquer suporte técnico.

12. (...), não é dado olvidar que o espírito da lei há de ser levado em conta, no alcance de seu exato significado, e não pode ser desprezada a relevante circunstância de que o § 2º do art. 20 e o art. 29, I, da Lei 8.112, de 1990, deixam a descoberto o manifesto intento protetor com que o legislador pretendeu contemplar o servidor estável que houvesse de se submeter a estágio probatório para se ver provido em outro cargo.

13. Não há razão plausível, pois para que distinguindo onde a lei não distinguiu, ao servidor público FEDERAL, estável no serviço público também FEDERAL, seja recusado o direito de recondução, tão só porque o estágio probatório a que se submete diz respeito a cargo não federal”. (destaques originais).”.

7. Em observância a essa linha jurisprudencial, a Advocacia-Geral da União ratificou o entendimento em sentido favorável ao caso em apreço, por meio da Súmula Administrativa n.º 16, de 19 de junho de 2002, nos termos que se seguem:

 “O servidor estável investido em cargo público federal, em virtude de habilitação em concurso público, poderá desistir do estágio probatório a que é submetido com apoio no art. 20 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e ser reconduzido ao cargo inacumulável de que foi exonerado, a pedido. Não se interporá recurso de decisão judicial que reconhecer esse direito.” 

8. Diante disso, não vejo óbice em acompanhar o disposto na Súmula Administrativa/AGU n.º 16/2002, alicerçada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para considerar legal a recondução do servidor Adauto Félix da Hora ao cargo de Técnico Judiciário do TRT da 6ª Região/PE.

III

9. No tocante ao aproveitamento do respectivo servidor do TRT 6ª Região/PE, na condição de candidato aprovado em concurso realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS para o cargo de Analista Judiciário, Especialidade Contabilidade, o Secretário da Sefip, apesar de compreender que a jurisprudência desta Corte ampara tal situação, propõe restringir a possibilidade de aproveitamento ao âmbito regional. 

10. Antes de me pronunciar no mérito, julgo importante tecer algumas considerações a partir das deliberações desta Corte acerca do assunto.

11. A Decisão n.º 212/1998 - Plenário, ao apreciar consulta formulada pelo então Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Michel Temer, respondeu ao consulente que “é legal o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, desde que dentro do mesmo Poder, para provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi realizado, que tenha as iguais denominação e descrição e que envolva as mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam idênticos requisitos de habilitação acadêmica e profissional e sejam observadas a ordem de classificação e a finalidade ou destinação prevista no edital, que deverá antever a possibilidade desse aproveitamento, conforme já se manifestou esta Corte em Sessões de 28.09.94 Dec. n.º 633/94-P e de 17.09.97 Dec. n.º 627/97-P”. (Grifei).

12. Observo que a Decisão n.º 212/1998 - Plenário não fez restrição alguma quanto ao aproveitamento de candidatos aprovados em concursos realizados por diferentes estados da federação. Ao contrário disso, ao fundamentar a parte dispositiva da deliberação na Decisão n.º 633/94 - Plenário, acolheu intrinsecamente a possibilidade de candidatos de um concurso regional serem aproveitados pelas demais regiões do país, com base no argumento de que a Constituição Federal e a Lei exigem tão-somente que o concurso para o cargo seja público e prévio à admissão do servidor, conforme se verifica do item 2 daquela deliberação que aqui reproduzo:

“2. - deixar assente que a Constituição e a Lei exigem, exclusivamente, que o concurso para o cargo seja público e prévio à admissão do servidor, não estabelecendo vinculação expressa do concurso e do cargo com determinado órgão uma vez que o certame é feito para determinado cargo, não existindo impedimento legal a que o concursado seja nomeado para exercê-lo nos quadros de outro órgão que não aquele responsável pelo concurso, desde que o cargo seja idêntico;”. (Grifei).
13. Data máxima venia evoluindo o entendimento externado pelo Tribunal naquela assentada, observo que o texto constitucional (art. 37, caput, e incisos I e II) não admite a inferência de que o único requisito para investidura em cargo no âmbito da Administração, é “...exclusivamente, que o concurso para os cargos seja público e prévio à admissão do servidor”,  como pressuposto para o aproveitamento de concursos realizados por quaisquer órgãos no âmbito do mesmo Poder, independente da localização geográfica, senão vejamos a íntegra dos dispositivos erigidos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;”  (Grifei).
14. Ressai do dispositivo constitucional transcrito que a investidura em cargo público, além de ser precedida de concurso, deve atender aos princípios insculpidos no art. 37, caput, e inciso I, da Carta Magna, dentre os quais destaco o princípio da impessoalidade, por meio do qual a Administração deve buscar atender apenas o interesse público, sem favoritismos, e o da igualdade, uma vez que os cargos públicos devem ser acessíveis a todos os brasileiros que atendam aos requisitos legais. Desta forma, a evolução jurisprudencial que agora se faz necessária está em conformidade com o mandamento constitucional, como, aliás, ensina Carlos Maximiliano, in extenso:

 “A norma positiva não é um conjunto de preceito rijos, cadavéricos, e criados pela vontade humana; é uma força viva, operante, suscetível de desenvolvimento; mas o progresso e a adaptação à realidade efetuam-se de acordo, aproximado, ou pelo menos aparente, com o texto; não em contraste com este.” (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 66, Grifei).
15. Dessa forma, se o concurso realizado ofender os princípios da impessoalidade e da igualdade, por hipótese, mesmo que tenha sido público e prévio à investidura dos candidatos nos quadros da Administração, colide com o texto constitucional.

16. Nesse contexto é que se insere minha preocupação, pois, a possibilidade de aproveitamento de candidatos aprovados em concursos públicos em qualquer Estado da federação denota excessivo grau de subjetividade que atenta contra os princípios da igualdade e impessoalidade. Ou seja, permanece no campo discricionário dos Administradores Públicos de cada Poder, a decisão de aproveitar ou não candidatos de concursos realizados por este ou por aquele órgão.

17. Urge mencionar que, para além do interesse público em preencher as vagas livres no âmbito de cada órgão, sob o auspício da celeridade, eficiência e economicidade, sobreleva o direito de todo cidadão ver tutelado seu direito de acesso aos cargos públicos de forma isonômica. Nesse contexto, lanço mão do exemplo insculpido no parecer do órgão interno do TRT da 17ª Região, transcrito no Voto Revisor proferido pelo Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, quando do julgamento de consulta formulada pelo TRT 17ª Região (Decisão nº 633/1994 - Plenário):

“É válido afirmar que cada concurso é uma história. História esta que tem como condutor o edital respectivo, que lança as regras que vinculam o Administrador. De concurso para concurso, varia o grau de complexidade das provas - mesmo que as seleções se façam para cargos idênticos - pelo simples fato de que a "história" jamais se repete exatamente da mesma forma. Varia o grau de dificuldade da competição - tendo em vista maior ou menor afluência de candidatos, numa e noutra oportunidade, bem como em razão do local em que é ministrado o concurso. Pode-se firmar a presunção, por exemplo, de que um concurso para o cargo de Técnico Judiciário da Justiça do Trabalho realizado em São Paulo - Estado da Federação mais densamente povoado e servido das melhores escolas do país - há de ser muito mais competitivo e, destarte, difícil, que um concurso similar realizado em Rondônia. Os cargos em disputa são idênticos, as exigências feitas pela Administração aos candidatos, teoricamente, são as mesmas, mas as circunstâncias regionais fazem desses dois concursos acontecimentos completamente diferentes. Rigorosamente, só pode haver igualdade onde existe uniformidade de regras e de condições para todos. Ainda que o TST imponha uma padronização formal e procedimental aos concursos realizados no âmbito da Justiça do Trabalho, é impossível evitar as variações que ocorrem no tempo e no espaço. Assim sendo, como aproveitar para um dado TRT candidatos aprovados em concurso empreendido por outro, sem ferir o princípio constitucional da isonomia? E mais: com que critério escolher um concurso em detrimento de outro? À ausência de normas procedimentais a respeito, tudo fica ao alvedrio do Administrador. E, isso se sucedendo, atropela-se também o princípio constitucional da impessoalidade dos atos administrativos.” (Grifei).

18. Assim, verifica-se no presente caso a possibilidade em potencial de ofensa ao princípio da igualdade, uma vez que não se pode precisar quantas pessoas no país inteiro estariam interessadas em participar do concurso realizado pelo TRT 24ª Região no Mato Grosso do Sul, caso soubessem que uma vaga de Analista Judiciário, Especialidade Contabilidade, seria aproveitada pelo TRT 6ª Região situado no Estado de Pernambuco. Além disso, para alguns menos providos de condição financeira, o custo de participar do concurso para ser aproveitado em Pernambuco seria muito elevado, uma vez que teriam que despender o valor da inscrição somado aos gastos com deslocamento.

19. Ademais, o grau de subjetividade incidente sobre o ato discricionário à disposição do agente público, que decide pela conveniência de aproveitar candidatos de outros concursos e escolhe de qual órgão e de qual região do país irá aproveitar os respectivos aprovados, é muito elevado, o que atenta também contra o princípio da impessoalidade. 

20. Nesse ponto, alguns doutrinadores contemplam o princípio da impessoalidade como sinônimo do princípio da igualdade, como se apreende dos ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello, verbis:

 “Princípio da impessoalidade

 41. Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismos nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de quaisquer espécie. O princípio em causa não é senão o próprio princípio da igualdade ou isonomia. Está consagrado explicitamente no art. 37, caput, da Constituição. Além disso, assim como ‘todos são iguais perante a lei’ (art. 5º, caput), a fortiori teriam de sê-lo perante a Administração.”. (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 13ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 84, Grifei).

21. Na mesma linha, Livia Maria Armentano Koenigstein Zago deixa entender que quando há tratamento subjetivo, privilégio, nepotismo ou clientelismo, o princípio da impessoalidade se interliga ao princípio da igualdade. Alude também à importância do controle do comportamento dos agentes públicos, haja vista que a vizinhança com o Poder Público cria facilidades para a realização de projetos pessoais, ou de determinados grupos ou, ainda, de partidos políticos que têm acesso aos cargos que integram a Administração Pública. (KOENIGSTEIN ZAGO, Livia Maria Armentano. O Princípio da Impessoalidade. 1ª ed. São Paulo: Renovar, 2001, p. 202 e 251-253).

22. É nesse contexto que entendo necessário restringir, na esteira esposada pelo Secretário da Sefip, a possibilidade de aproveitamento de candidatos aprovados em concursos realizados por outros órgãos, no âmbito de cada poder, à mesma região geográfica, para melhor garantir o mandamento constitucional, sobretudo no que concerne à observância dos princípios da igualdade e da impessoalidade. Assim sendo, permite-se que todos tenham acesso às informações e às provas do concurso de forma mais isonômica e o atendimento do interesse público, quando a celeridade e a economicidade o justificarem. É claro que tal medida não afasta reprimenda do Tribunal nos casos em que ficar evidenciado que houve prática de atos que transgridem princípios constitucionais.

23. Diante disso, julgo oportuno que o Plenário desta e. Corte evolua seu entendimento, acrescentando que o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, somente poderá alcançar cargos que tenham seu exercício previsto para as mesmas localidades em que terão exercício os servidores do órgão promotor do certame, desde que observados, impreterivelmente, todos os requisitos fixados pela Decisão Normativa/TCU n.º 212/1998 - Plenário, quais sejam: “é legal o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, desde que dentro do mesmo Poder, para provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi realizado, que tenha as iguais denominação e descrição e que envolva as mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam idênticos requisitos de habilitação acadêmica e profissional e sejam observadas a ordem de classificação e a finalidade ou destinação prevista no edital, que deverá antever a possibilidade desse aproveitamento”.
24. Com relação ao caso que ora se aprecia, assim também como os demais ocorridos até a data da publicação da presente deliberação, devem ser considerados regulares, em respeito à Segurança Jurídica, considerando que os atos administrativos praticados foram alicerçados na Decisão Normativa do Tribunal n.º 212/1998 - Plenário, proferida em grau de consulta, nos termos do art. 1º, inciso XVII e § 2º da Lei n.º 8.443/92, até então consolidada no âmbito desta Corte de Contas. 

25. No tocante à procedência da Representação, apesar de o julgamento de mérito não ensejar repreensão alguma aos atos administrativos em apreço, entendo que deve ser considerada parcialmente procedente, haja vista que impulsionou substancial alteração jurisprudencial acerca do assunto.

Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de abril de 2006.

UBIRATAN AGUIAR

Ministro-Relator

ACÓRDÃO Nº 569/2006 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC-005.514/2004-9

2. Grupo II - Classe VII - Representação

3. Interessada: Procuradoria da República no Estado de Pernambuco

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - TRT/PE.

5. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar

5.1. Revisor: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Sefip.

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação acerca de possíveis irregularidades praticadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE, em virtude da recondução de Técnico Administrativo exonerado em razão de investidura em cargo inacumulável de outra unidade federativa (Auditor da Secretaria do Estado do Piauí), bem como o consecutivo aproveitamento do mesmo servidor, na condição de candidato aprovado em concurso realizado pelo Tribunal Regional da 24ª Região/MS para o cargo de Analista Judiciário, Especialidade Contabilidade.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente Representação, uma vez atendidos os requisitos de admissibilidade previstos, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

9.2. firmar entendimento, no sentido de que o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, somente poderá alcançar cargos que tenham seu exercício previsto para as mesmas localidades em que terão exercício os servidores do órgão promotor do certame, desde que observados, impreterivelmente, todos os requisitos fixados pela Decisão Normativa/TCU n.º 212/1998 - Plenário, quais sejam: “é legal o aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro órgão, desde que dentro do mesmo Poder, para provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi realizado, que tenha as iguais denominação e descrição e que envolva as mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam idênticos requisitos de habilitação acadêmica e profissional e sejam observadas a ordem de classificação e a finalidade ou destinação prevista no edital, que deverá antever a possibilidade desse aproveitamento”;

9.3. comunicar todos os órgãos dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, bem como a Conselho Nacional de Justiça, que, a partir da publicação da presente deliberação no Diário Oficial da União, não se admitirá aproveitamento de candidatos de outros concursos em desconformidade com o entendimento exarado;

9.4. dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE e à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco.

10. Ata nº 15/2006 - Plenário

11. Data da Sessão: 19/4/2006 - Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0569-15/06-P

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Adylson Motta (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar (Relator), Benjamin Zymler (Revisor) e Augusto Nardes.

13.2. Auditor convocado: Lincoln Magalhães da Rocha.

13.3. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

ADYLSON MOTTA
UBIRATAN AGUIAR

Presidente
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral
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